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manifestação. Expedientes necessários. Fortaleza, 11 de novembro de 2023 DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES Relatora - Advs: Júlio César da Silva Alcântara Filho (OAB: 42160/CE)

Nº 0636625-39.2023.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal - Quixadá - Impetrante: José Flávio Meireles de Freitas - 
Impetrante: José Ladisvan Martins Rosendo - Impetrante: Francisco Antônio Queiroz dos Santos - Paciente: Robert Kauã Lima 
Maciel - Impetrado: Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Quixadá - Corréu: Marlon Sousa do Nascimento - Custos 
legis: Ministério Público Estadual - Isso posto, INDEFIRO o pedido de liminar, por não vislumbrar o fumus boni iuris necessário 
à sua concessão. Tendo em vista tratar-se de autos originários que tramitam em meio eletrônico, junto ao SAJPG, entendo 
desnecessária a requisição de informações ao juízo a quo. Desta feita, remetam-se os autos à Procuradoria-Geral da Justiça 
para emissão de parecer meritório e, em seguida, voltem-me conclusos para julgamento. Expedientes necessários. Fortaleza, 
11 de novembro de 2023. DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES Relatora - Advs: José Flávio 
Meireles de Freitas (OAB: 10883/CE) - José Ladisvan Martins Rosendo (OAB: 42734/CE) - Francisco Antônio Queiroz dos 
Santos (OAB: 7030/CE)

Nº 0636706-85.2023.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal - Fortaleza - Impetrante: Cícero Roberto Bezerra de Lima 
- Paciente: Oziel Ponte da Silva - Impetrado: Juiz de Direito da Vara Única da Justiça Militar da Comarca de Fortaleza - 
Custos legis: Ministério Público Estadual - Isto posto, não havendo demonstrado, de plano, teratogenia jurídica ou flagrante 
ilegalidade a ensejar a concessão liminar da pretendida medida liberatória, nem os já mencionados requisitos autorizadores da 
concessão in limine litis, indefiro a liminar requerida. Permito-me, por fim, destacar um tópico sobre o rito da ação de Habeas 
Corpus, eminentemente sumário, cujo desenlace se perfaz, por enraizada praxe forense, pela requisição de informações a 
serem prestadas pela autoridade qualificada como coatora. Trata-se, ao meu sentir, de providência que não se reveste de 
obrigatoriedade, porquanto, a requisição de informações está dentro do poder discricionário do julgador, ou seja, poderá 
dispensá-las de acordo com o caso concreto em análise. Ressalte-se, ainda, que com advento do processo eletrônico razão 
não mais há para se alongar o tempo do processo de Habeas Corpus com o pedido de informações que podem ser coletadas 
diretamente pelo próprio relator através do sistema informatizado. A solicitação das informações nestes casos nada mais 
representa do que mais uma desnecessária sobrecarga de serviço sobre o já tão assoberbado 1º grau de jurisdição. Assim, em 
juízo de cognição sumária, indefiro o pleito liminar, e por reputar, conforme acima explanado, despiciendas as informações do 
juízo coator no presente caso, remetam-se os autos à Procuradoria Geral de Justiça, conforme determina o art. 255, § 1º do 
RITJCE, e, em seguida, voltem-me conclusos para julgamento. Expedientes necessários. Fortaleza (Ce), 13 de novembro de 
2023 MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA Relatora - Advs: Cícero Roberto Bezerra de Lima (OAB: 29999/CE) - Luciana Veras de 
Matos (OAB: 42847/CE) - Gessyka Menezes Nobre (OAB: 44107/CE) - Jullye Ellen Diógenes Costa (OAB: 42639/CE)

DESPACHO

Nº 0054402-59.2021.8.06.0064 - Apelação Criminal - Caucaia - Apelante: Aldair Freitas Santos - Apelado: Ministério 
Público do Estado do Ceará - Custos legis: Ministério Público Estadual - Em seguida, intime-se a advogada do apelante para 
apresentação  das razões recursais. Após a apresentação das razões de recurso, em atendimento ao princípio do Promotor de 
Justiça Natural e à Resolução nº 082/2021-OECPJ/MPCE, que determina que as contrarrazões recursais devem ser apresentadas 
pelo Promotor de Justiça com exercício na unidade jurisdicional da Comarca onde teve curso o respectivo processo, baixem 
os autos, via sistema de integração, para que o Juízo a quo intime o representante do Ministério Público oficiante na origem, 
a fim de que sejam ofertadas as contrarrazões ao recurso defensivo. Com o retorno dos autos à presente instância, abra-se 
vista à D. Procuradoria-Geral de Justiça, para a necessária manifestação. Após, retornem-me conclusos para inclusão em fila 
de julgamento. Expedientes necessários. Fortaleza, 7 de novembro de 2023. DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVESRelatora - Advs: Yara Sousa Pedrosa (OAB: 48461/CE) - Ministério Público Estadual (OAB: OO)

Nº 0054402-59.2021.8.06.0064 - Apelação Criminal - Caucaia - Apelante: Aldair Freitas Santos - Apelado: Ministério Público 
do Estado do Ceará - Custos legis: Ministério Público Estadual - Advs: Yara Sousa Pedrosa (OAB: 48461/CE) - Ministério 
Público Estadual (OAB: OO)

Nº 0636436-61.2023.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal - Juazeiro do Norte - Impetrante: Marcos Vinícius dos Santos 
Firmino - Paciente: Francisco Emerson Silva dos Santos - Impetrado: Juiz de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Juazeiro 
do Norte - Custos legis: Ministério Público Estadual - ISSO POSTO, considerando que o pedido encontra-se prejudicado, uma 
vez que superado o pretenso ato de coação ilegal, DEIXO DE CONHECER da presente ordem, com esteio no art. 76, inc. XIV e 
art. 258, do Regimento Interno deste Sodalício. Publique-se e intimem-se. Decorrido o prazo recursal, arquivem-se com a devida 
baixa na distribuição. Fortaleza, 13 de novembro de 2023. DESEMBARGADORA ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO 
CHAVES Relatora - Advs: Marcos Vinícius dos Santos Firmino (OAB: 48892/CE)

Nº 0636584-72.2023.8.06.0000 - Habeas Corpus Criminal - Caucaia - Impetrante: José Anderson Amâncio de Oliveira - 
Paciente: José Erivaldo Serafim Santos - Impetrado: Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Caucaia - Custos legis: 
Ministério Público Estadual - Nesse sentido, NÃO CONHEÇO DO WRIT, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, 
o que faço amparado no art. 76 e 259 do RITJCE haja vista o pedido ser manifestamente incabível. Publique-se. Intime-se. 
Arquive-se. Fortaleza (Ce), 10 de novembro de 2023. MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA RELATORA - Advs: José Anderson 
Amâncio de Oliveira (OAB: 41855/CE)

ATAS DAS SESSÕES

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA N.º 40/2023

Aos 07 (sete) dias do mês de novembro do ano de 2023 (dois mil e vinte e três), por meio de videoconferência e de forma 
presencial, simultaneamente, nos termos da Resolução nº 04/2020 e Portaria nº 2154/2022, ambas do Tribunal de Justiça do 
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Estado do Ceará, disponibilizadas nos DJes de 20 de agosto de 2020 e 04 de outubro de 2022, respectivamente, com início às 
09 horas, teve lugar a 40ª Sessão Ordinária da colenda Terceira Câmara Criminal. Presentes as Excelentíssimas 
Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA – Presidente em exercício, ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO, 
ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
Portaria 2392/2023). Ausente justificadamente, por motivo de férias, o Exmo. Desembargador HENRIQUE JORGE HOLANDA 
SILVEIRA. Ausente justificadamente, por motivo de licença médica, a Exma. Desembargadora ROSILENE FERREIRA 
FACUNDO. O Ministério Público se fez representar pelo douto Promotor de Justiça convocado HUMBERTO IBIAPINA LIMA 
MAIA, assim como a Defensoria Pública do Estado do Ceará pela Dra. VANDA LÚCIA VELOSO SOARES DE ABREU, sendo os 
trabalhos secretariados pelo bel. JOSÉ WELLINGTON DE OLIVEIRA LOBO. Havendo número legal, a eminente Desembargadora 
Presidente, invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão. Sem embargo foi aprovada a Ata da 39ª sessão ordinária 
de 31 (trinta e um) de outubro de 2023 (dois mil e vinte e três). Secretaria da Terceira Câmara Criminal. Fortaleza, aos 07 (sete) 
dias do mês de novembro do ano de 2023 (dois mil e vinte e três). JULGAMENTOS: 1 – PROCESSOS EXTRA PAUTA: 1.1 – 
Habeas Corpus nº 0633598-48.2023.8.06.0000. Impetrante: FRANCISCO ROBERTO DE SOUSA JÚNIOR. Paciente: JAMES 
DE OLIVEIRA BANDEIRA. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE QUIXADÁ. - Julgadores: 
A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA. Após pedir vista dos autos na 39ª sessão ordinária, datada de 31 de outubro de 2023, a Exma. Desembargadora 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZARRA proferiu seu voto-vista. - Síntese do julgamento: “A Turma, por maioria de votos, vencido o 
voto-vista da Exma Desembargadora Marlúcia de Araújo Bezerra, acordou em conhecer parcialmente do presente Habeas 
Corpus para, na extensão cognoscível, denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.2 – Habeas 

Corpus nº 0633333-46.2023.8.06.0000. Impetrante: LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA. Paciente: MAILSON ALVES DE 
MORAES. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE JUAZEIRO DO NORTE. - Julgadores: As 
Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO 
CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). O nobre causídico 
impetrante Dr. Luiz Ricardo de Moraes Costa, OAB/CE 28980, sustentou oralmente suas razões no prazo regimental. Instado a 
se manifestar, o douto Promotor de Justiça oficiante ratificou os termos do parecer acostado aos autos. - Síntese do julgamento: 
“A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do writ, para conceder a ordem, a fim de anular a decisão que 
ratificou o recebimento da denúncia para que outra seja proferida pelo Juízo de origem, apreciando, ainda que de forma 
minimamente fundamentada, as teses alegadas na resposta à acusação, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.3 – 
Habeas Corpus nº 0634415-15.2023.8.06.0000. Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ. Paciente: 
BRAULINO DE SOUSA RAIMUNDO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 3ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE MARACANAÚ. 
- Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES - Síntese do julgamento: “A Turma, por maioria de votos, 
acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para conceder a ordem, nos termos do voto da eminente Relatora, vencida a 
divergência da Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim Carneiro Chaves que votou pela denegação da ordem, 
consignando, em síntese, tratar-se, no caso concreto, da reativação do decreto prisional, registrando ainda a prática de um novo 
crime pelo réu quando mesmo se encontrava em liberdade”. 1.4 – Habeas Corpus nº 0634563-26.2023.8.06.0000. Impetrante: 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ. Paciente: CARLOS EDUARDO AMORIM DAMASCENO. Impetrado: JUIZ(A) 
DE DIREITO DA 11ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do 
Habeas Corpus para denegar-lhe a ordem requerida, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.5 – Habeas Corpus nº 
0633692-93.2023.8.06.0000. Impetrante: KENNEDY SARAIVA DE OLIVEIRA. Paciente: KARLITO MEDEIRO DE FREITAS. 
Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE JAGUARUANA. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
parcialmente do presente Habeas Corpus para, na extensão conhecida, denegar a ordem, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 1.6 – Habeas Corpus nº 0634774-62.2023.8.06.0000. Impetrante: LUCAS ARRUDA ROLIM. Paciente: ENÉAS 
FRANCILÁRIO DOS SANTOS FÉLIX FILHO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese 
do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para conceder a ordem, 
nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.7 – Habeas Corpus nº 0633529-16.2023.8.06.0000. Impetrante: DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ. Paciente: FRANCISCO LEANDRO DA SILVA RODRIGUES. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO 
DO 4º NÚCLEO REGIONAL DE CUSTÓDIA E DE INQUÉRITO - SEDE EM CAUCAIA. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a 
Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer da ordem de Habeas Corpus para concedê-la em definitivo, confirmando 
a decisão proferida liminarmente, mediante aplicação de medidas cautelares, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.8 – 
Habeas Corpus nº 0633520-54.2023.8.06.0000. Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ. Paciente: 
FRANCISCA KARINE DIAS DO NASCIMENTO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de 
Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
parcialmente do writ para, na extensão conhecida, denegar a ordem, com recomendação de celeridade, nos termos do voto da 
eminente Relatora”. 1.9 – Habeas Corpus nº 0634234-14.2023.8.06.0000. Impetrante: SAMUEL DIÓGENES BAQUIT LANDIM. 
Paciente: ROMÁRIO COSMO DANTAS DO NASCIMENTO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA 
COMARCA DE QUIXADÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), 
ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em não conhecer do writ e denegar 
a ordem, de ofício, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.10 – Habeas Corpus nº 0632914-26.2023.8.06.0000. 
Impetrante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ. Paciente: FRANCISCO RAFAEL DAMASCENO. Impetrado: 
JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: 
As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

287Disponibilização: quinta-feira, 16 de novembro de 2023 Fortaleza, Ano XIV - Edição 3198Caderno 2: Judiciario

CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para denegar a ordem 
impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.11 – Habeas Corpus nº 0630070-06.2023.8.06.0000. Impetrante: 
KARLA MAIRLY SOARES DOS SANTO e OUTRO. Paciente: LUCIANO COSTA DA SILVA. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 
1ª VARA DO JÚRI DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES 
BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA 
(Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em 
conhecer parcialmente do writ para, na extensão conhecida, denegar a ordem, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.12 
– Habeas Corpus nº 0632766-15.2023.8.06.0000. Impetrantes: THYAGO ALVES DE SOUZA OLIVEIRA e OUTRO. Paciente: 
JOSIBERTO FERREIRA OLIVEIRA. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CHOROZINHO. - 
Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese 
do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do writ para, na extensão cognoscível, 
denegar a ordem, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.13 – Habeas Corpus nº 0633924-08.2023.8.06.0000. Impetrante: 
ALÉCIO FARIAS GOMES BADALAMENTI. Paciente: NAILDES ALVES FIDELES. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA 
CRIMINAL DA COMARCA DE IGUATU. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de 
Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em não 
conhecer do writ e denegar a ordem, de ofício, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.14 – Habeas Corpus nº 0633986-
48.2023.8.06.0000. Impetrante: RENATO LINO DE SOUSA NETO. Paciente: MATHEUS NOGUEIRA DA SILVA. Impetrado: 
JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE JAGUARETAMA. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora 
ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito 
convocada – portaria 2392/2023) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: 
“A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para denegar a ordem impetrada, nos 
termos do voto da eminente Relatora”. 1.15 – Habeas Corpus nº 0635105-44.2023.8.06.0000. Impetrante: FRANCISCO 
EVANDRO ROCHA. Paciente: FRANCISCO GÊNESES DE FREITAS LIMA. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA 
CRIMINAL DA COMARCA DE CAUCAIA. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO 
CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) e a Exma. 
Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 
1.16 – Habeas Corpus nº 0635728-11.2023.8.06.0000. Impetrante: RAFAEL PAULINO PINTO NETO. Paciente: ERILÂNIO DE 
OLIVEIRA CASTRO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DO JÚRI DA COMARCA DE CAUCAIA. - Julgadores: A 
Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus 
para denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.17 – Habeas Corpus nº 0633755-
21.2023.8.06.0000. Impetrante: NATÁLIA GOMES DE SOUZA. Paciente: LARA WELÍDA MATOS MOTA. Impetrado: JUIZ(A) DE 
DIREITO DA 1ª VARA DE DELITOS DE TRÁFICO DE DROGAS DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: A Exma. Sra. 
Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. 
Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do presente Habeas Corpus para, na extensão 
cognoscível, conceder a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.18 – Habeas Corpus nº 0632968-
89.2023.8.06.0000. Impetrantes: ANDRÉ FELIPE CORDEIRO BRAGA e OUTRO. Paciente: ALEXANDRE RAYDSON 
MAGALHÃES DE SOUSA. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS DA 
COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada 
– portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES 
BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do 
presente Habeas Corpus para, na extensão cognoscível, denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 
1.19 – Habeas Corpus nº 0633972-64.2023.8.06.0000. Impetrante: RAIMUNDO NONATO DA SILVA FILHO. Paciente: 
REGINALDO SARAIVA DE ARAÚJO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE DELITOS DE ORGANIZAÇÕES 
CRIMINOSAS DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de 
Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e 
ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
do presente Habeas Corpus para denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.20 – Habeas Corpus 
nº 0631952-03.2023.8.06.0000. Impetrante: KAIO GALVÃO DE CASTRO. Paciente: JOÃO LIBERATO BARROSO NETO. 
Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DO 4º NÚCLEO REGIONAL DE CUSTÓDIA E DE INQUÉRITO - SEDE EM CAUCAIA. - 
Julgadores: A Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as 
Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para conceder a ordem 
impetrada em definitivo, ratificando a liminar anteriormente deferida, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.21 – Habeas 

Corpus nº 0633005-19.2023.8.06.0000. Impetrante: FRANCISCO VALDONE ANCHIETA ARRAIS. Paciente: CARLOS 
GERMANO OLIVEIRA INÁCIO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA CRIMINAL DA COMARCA DE TIANGUÁ. - 
Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) 
e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese 
do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do presente Habeas Corpus para, na 
extensão cognoscível, denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.22 – Habeas Corpus nº 
0634392-69.2023.8.06.0000. Impetrante: RAIMUNDO BEZERRA BRITO NETO. Paciente: ANTÔNIO FELIPE DA SILVA MELO. 
Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CAUCAIA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA 
REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por 
unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para conceder a ordem impetrada, nos termos do voto 
da eminente Relatora”. 1.23  – Habeas Corpus nº 0634279-18.2023.8.06.0000. Impetrante: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO 
ARRUDA PRADO. Paciente: JUACI DA SILVA DOS SANTOS. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL DA 
COMARCA DE CAUCAIA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
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portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES 
BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas 
Corpus para denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.24 – Habeas Corpus nº 0635466-
61.2023.8.06.0000. Impetrante: RENAN SALES MONTENEGRO. Paciente: FRANCISCO GILDO CARNEIRO DO NASCIMENTO. 
Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA 2ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE CAUCAIA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA 
REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por 
unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para denegar a ordem impetrada, nos termos do voto 
da eminente Relatora”. 1.25 – Habeas Corpus nº 0635157-40.2023.8.06.0000. Impetrante: ADRIANA MARIA DE OLIVEIRA 
MARTINS. Paciente: ALUÍSIO DEYMISSON DA SILVA NASCIMENTO. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE DELITOS 
DE ORGANIZAÇÕES CRIMINOSAS DA COMARCA DE FORTALEZA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para denegar a ordem impetrada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 
1.26 – Habeas Corpus nº 0634013-31.2023.8.06.0000. Impetrante: PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO e OUTRO. 
Paciente: RAMON BEZERRA MESQUITA. Impetrado: JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MULUNGU. - 
Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) 
e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese 
do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Habeas Corpus para conceder a ordem 
impetrada, determinando ao juiz singular que se abstenha de interrogar os acusados antes da oitiva das testemunhas pendentes 
de inquirição, devendo eventual impossibilidade de cumprimento das respectivas cartas precatórias ser pormenorizadamente 
justificada nos autos, nos termos do voto da eminente Relatora”. 1.27 – Embargos de Declaração nº 0845049-
98.2014.8.06.0001/50000. Embargante: SEBASTIÃO MARCOS LEMONTE. Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 
2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer dos Embargos de Declaração 
para rejeitá-los, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2 – PROCESSOS EM PAUTA: 2.1 – Apelação nº 0005385-
75.2016.8.06.0146. Apelante: A. M. L.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. 
Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza 
de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. 
Após pedir vista dos autos na 39ª sessão ordinária, datada de 31 de outubro de 2023, a Exma. Desembargadora MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA proferiu seu voto-vista. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em 
conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.2 – Apelação nº 0011141-
39.2021.8.06.0001. Apelante: MARIA DO SOCORRO FERREIRA DE SOUSA. Apelante: DAYSIANE FARIAS DE FREITAS. 
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de 
Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e 
ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. O nobre advogado Dr. Rennier Martins Vasconcelos, OAB/CE 41823, regularmente 
habilitado nos autos, sustentou oralmente suas razões no prazo regimental. Instado a se manifestar, o douto Promotor de 
Justiça oficiante ratificou os termos do parecer acostado aos autos. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de 
votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, de ofício, nomeação da apelante Maria do Socorro Ferreira 
de Sousa como depositária fiel do veículo, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.3 – Recurso em Sentido Estrito nº 
0050796-17.2021.8.06.0163. Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Recorrido: ROBERTO FERREIRA 
DO VALE. Recorrido: ROBERTO F DO VALE EIRELI ME. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. 
Após ser indagado pela Presidência, se desejaria sustentar oralmente suas razões, observando todavia a decisão favorável em 
favor dos recorridos, o nobre causídico Dr. Pedro Marcelo Clares, OAB/CE 48608, regularmente inscrito, prescindiu do uso da 
palavra. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso em Sentido Estrito 
em referência para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.4 – Agravo em Execução Penal nº 
0041139-15.2017.8.06.0091. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Agravado: ANTÔNIO ELÂNIO ALVES 
VIEIRA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). 
- Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Agravo em Execução interposto para 
negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.5 – Apelação nº 0021873-16.2020.8.06.0001. Apelante: 
ELENILDO DE SOUSA FERREIRA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES 
(Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por maioria de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para dar-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto da eminente Relatora, vencida a divergência lançada pela Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim 
Carneiro Chaves que votou no sentido da confirmação da sentença, no capítulo referente à condenação do recorrente Elenildo 
de Sousa Ferreira pela prática do delito de tráfico de drogas.  2.6 – Apelação nº 0011549-60.2018.8.06.0025. Apelante: D. F. C.. 
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES . - 
Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do recurso de apelação para negar-lhe 
provimento, mantendo integralmente a sentença recorrida, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.7 – Apelação nº 
0005438-46.2016.8.06.0117. Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Apelado: ARTUR RAYNO DE 
OLIVEIRA PAIVA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA 
MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por 
unanimidade de votos, acordou em conhecer do recurso de apelação para dar-lhe provimento, anulando a sentença recorrida, 
nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.8 – Apelação nº 0224429-02.2023.8.06.0001. Apelante: FRANCISCO DANIEL 
FERREIRA DA SILVA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento:  “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do 
Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.9 – Agravo em Execução Penal nº 0049531-
04.2017.8.06.0071. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Agravado: JOÃO PAULO DA SILVA ALECRIM. 
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- Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do agravo de execução penal interposto, mas negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.10 – Agravo em Execução Penal nº 0020369-43.2018.8.06.0001. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ. Agravado: AUGUSTO FERREIRA DO NASCIMENTO NETO. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Agravo 
em Execução Penal e, por maioria, negou-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora, vencida a divergência da 
Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim Carneiro Chaves que votou no sentido prover o Agravo em Execução Penal, em 
razão da não comprovação, no caso concreto, da hipossuficiência do agravado, em observância ao Tema 931 do STJ”. 2.11 – 
Agravo em Execução Penal nº 0019868-32.2015.8.06.0151. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. 
Agravado: FRANCISCO LUCAS DE QUEIROZ AQUINO. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - 
Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Agravo em Execução Penal e, 
por maioria, negou-lhe provimento, mantendo a decisão agravada, nos termos do voto da eminente Relatora, vencida a 
divergência da Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim Carneiro Chaves que votou no sentido prover o Agravo em 
Execução Penal, em razão da não comprovação, no caso concreto, da hipossuficiência do agravado, em observância ao Tema 
931 do STJ”. 2.12 – Agravo em Execução Penal nº 0011780-62.2018.8.06.0001. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. Agravado: MANOEL SEVERIANO. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - 
Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do presente Agravo em Execução Penal e, 
por maioria, negou-lhe provimento, mantendo a decisão agravada, nos termos do voto da eminente Relatora, vencida a 
divergência da Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim Carneiro Chaves que votou no sentido prover o Agravo em 
Execução Penal, em razão da não comprovação, no caso concreto, da hipossuficiência do agravado, em observância ao Tema 
931 do STJ”. 2.13 – Agravo em Execução Penal nº 0002621-74.2019.8.06.0126. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. Agravado: TAIS CRISTINA VIEIRA DA SILVA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA 
DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. 
- Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do agravo em execução interposto, mas 
para negar-lhe provimento, mantendo a decisão agravada, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.14 – Agravo em 
Execução Penal nº 8000376-25.2021.8.06.0112. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Agravado: 
PEDRO HENRIQUE BERNARDINO. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA 
(Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES . - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do agravo de execução penal interposto, mas para 
negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.15 – Agravo em Execução Penal nº 0037625-
67.2016.8.06.0001. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Agravado: WILLIAM SILVA MENDES. - 
Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do presente Agravo em Execução interposto e, por maioria, negar-lhe provimento, mantendo a decisão 
agravada, nos termos do voto da eminente Relatora, vencida a divergência da Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim 
Carneiro Chaves que votou no sentido prover o Agravo em Execução Penal, em razão da não comprovação, no caso concreto, 
da hipossuficiência do agravado, em observância ao Tema 931 do STJ”. 2.16 – Recurso em Sentido Estrito nº 0000010-
75.2018.8.06.0194. Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Recorrido: EMANUEL CLEMENTINO 
GRANGEIRO. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora), ANDRÉA 
MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES. - Síntese do julgamento: “A Turma, por 
maioria de votos, acordou em conhecer do Recurso em Sentido Estrito em referência para negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da eminente Relatora, vencida a divergência lançada pela Exma. Desembargadora Ângela Teresa Gondim Carneiro 
Chaves”. 2.17 – Recurso em Sentido Estrito nº 0000003-59.2013.8.06.0194. Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ. Recorrido: VICENTE FÉLIX DE SOUZA. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA (Relatora), ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO e ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES . - Síntese 
do julgamento: “A Turma, por maioria de votos, acordou em conhecer do Recurso em Sentido Estrito em referência para negar-
lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora, vencida a divergência lançada pela Exma. Desembargadora Ângela 
Teresa Gondim Carneiro Chaves”. 2.18 – Recurso em Sentido Estrito nº 0200993-74.2022.8.06.0154. Recorrente: KILVYA 
MARA BARBOSA FERNANDES. Recorrente: MARIA ANTONEUDA BARBOSA DA SILVA. Recorrente: FRANCISCO CLAUDENIR 
DA SILVA GOMES. Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras 
ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a Dra. MARIA REGINA 
OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade 
de votos, acordou em conhecer parcialmente dos Recursos interpostos para, na parte cognoscível, negar-lhes provimento, nos 
termos do voto da eminente Relatora”. 2.19 – Recurso em Sentido Estrito nº 0050505-35.2021.8.06.0157. Recorrente: 
JHONNANTA PONTES DE CARVALHO. Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. 
Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES 
e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para dar-lhe provimento, nos termos do voto da 
eminente Relatora”. 2.20 – Recurso em Sentido Estrito nº 0050702-30.2021.8.06.0176. Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ. Assistente: ANA PAULA SIMPLÍCIO E SILVA. Recorrido: J. A. A.. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES e a 
Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para negar-lhe provimento, nos termos do voto 
da eminente Relatora”. 2.21 – Apelação nº 0000589-06.2018.8.06.0135. Apelante: F. A. G.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), 
ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito 
convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do 
Recurso interposto para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.22 – Apelação nº 0228674-
27.2021.8.06.0001. Apelante: GUSTAVO HENRIQUE DE CARVALHO SERPA FILHO. Apelante: ANDERSON CRISTIANO 
DAMASCENO ROCHA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
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Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES 
(Revisora)  e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer dos Recursos para negar-lhes provimento, nos termos 
do voto da eminente Relatora”. 2.23 – Apelação nº 0142132-74.2019.8.06.0001. Apelante: CAIO ANDERSON CAMINHA 
GARCIA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA 
MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA 
OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade 
de votos, acordou em conhecer parte do Recurso interposto para, na extensão cognoscível, dar-lhe parcial provimento, nos 
termos do voto da eminente Relatora”. 2.24 – Apelação nº 0044218-20.2013.8.06.0001. Apte/Apdo: ANTÔNIO ANGELIM BEM 
DOS SANTOS. Apte/Apdo: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras 
ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. 
MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, 
por unanimidade de votos, acordou em conhecer dos Recursos interpostos para negar-lhes provimento, nos termos do voto da 
eminente Relatora”. 2.25 – Apelação nº 0261952-53.2020.8.06.0001. Apelante: JOSÉ JEFERSON ALVES DA SILVA. Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES 
BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do recurso interposto, mas considerá-lo prejudicado, para, de ofício, declarar a nulidade das provas 
colhidas, de modo a absolver o apelante, com base no art. 386, inciso VII, do CPP, nos termos do voto da eminente Relatora”. 
2.26 – Apelação nº 0201979-41.2023.8.06.0300. Apelante: JOSÉ EMANOEL DA SILVA PONTES. Apelado: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO 
(Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de 
Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
do Recurso interposto para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.27 – Apelação nº 0201047-
53.2023.8.06.0300. Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Apelado: JOSÉ EDSON DOS SANTOS. - 
Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). 
- Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para negar-lhe 
provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.28 – Apelação nº 0113230-82.2017.8.06.0001. Apelante: WELLINGTON 
DE OLIVEIRA NEGREIROS. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. 
Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES 
(Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para dar-lhe parcial provimento, 
nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.29 – Apelação nº 0112029-21.2018.8.06.0001. Apelante: CLEBIO DE CASTRO 
RODRIGUES FILHO. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras 
ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. 
MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, 
por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.30 – Apelação nº 0002367-30.2018.8.06.0064. Apelante: JEFFERSON HENRIQUE ARAÚJO DE LIMA. Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES 
BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do Recurso interposto para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.31 – 
Apelação nº 0000644-82.2018.8.06.0158. Apelado: JAIR GERMANO DE LIMA. Apelado: JOEL GERMANO DE LIMA. - 
Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). 
- Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para negar-lhe 
provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.32 – Apelação nº 0054303-89.2021.8.06.0064. Apelante: A. E. de S. 
S.. Apelado: Ministério Público do Estado do Ceará. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES 
BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do Recurso interposto para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.33 – 
Apelação nº 0011960-46.2014.8.06.0154. Apelante: R. da S. T.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - 
Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023). 
- Síntese do julgamento: “A Turma, por maioria de votos, vencida a divergência da Exma. Desembargadora Ângela Teresa 
Gondim Carneiro Chaves, acordou em conhecer do Recurso interposto para dar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.34 – Apelação nº 0008713-04.2013.8.06.0086. Apelante: D. N. L.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ. - Julgadores: As Exmas. Sras. Desembargadoras ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO (Relatora), ÂNGELA 
TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Revisora) e a Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada 
– portaria 2392/2023). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso 
interposto para dar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.35 – Apelação nº 0014818-69.2017.8.06.0049. 
Apelante: W. F. F.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora 
ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito 
convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso interposto para dar-lhe parcial provimento, 
nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.36 – Apelação nº 0006779-58.2005.8.06.0064. Apelante: C. R. da S. S.. Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) 
(Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por 
unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 
2.37 – Apelação nº 0277287-44.2022.8.06.0001. Apelante: RONALDO JOSÉ ARARIPE. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), 
Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

291Disponibilização: quinta-feira, 16 de novembro de 2023 Fortaleza, Ano XIV - Edição 3198Caderno 2: Judiciario

Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou 
em conhecer parcialmente do Recurso para, na extensão cognoscível, negar-lhe provimento, com redimensionamento da pena, 
de ofício, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.38 – Apelação nº 0200059-49.2022.8.06.0047. Apelante: JOÃO PAULO 
FREITAS VIEIRA. Apelante: FRANCISCO WANDERSON SILVA DOS SANTOS. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. 
MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. 
Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou 
em conhecer parcialmente dos Recursos para dar-lhes parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.39 – 
Apelação nº 0200002-43.2020.8.06.0001. Apelante: RAFAEL SOUZA LOBO. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA 
REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do 
Recurso para dar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.40 – Apelação nº 0190880-84.2012.8.06.0001. 
Apelante: FRANCISCO ALEXANDRE PEREIRA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A 
Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para 
negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.41 – Apelação nº 0189131-22.2018.8.06.0001. Apelante: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Apelado: DAVI LOPES DE ABREU. Apelado: TAYNARA DA COSTA 
CORDEIRO. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. 
MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. 
Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou 
em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.42 – Apelação nº 0163710-
93.2019.8.06.0001. Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Apelado: ANTÔNIO RONALDO DA SILVA 
VERAS. Apelado: ELENILDO GALVÃO DE OLIVEIRA FILHO. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 
2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.43 – Apelação nº 0005487-81.2018.8.06.0064. Apelante: JOSÉ WILTON OLIVEIRA DA SILVA. Apelante: GUSTAVO 
BRUNO DE SOUSA GUEDES. Apelante: SEBASTIÃO GOMES COUTINHO NETO. Apelante: WAGNER FERNANDES DA SILVA. 
Apelante: MICHAEL DOUGLAS BARBOSA ALENCAR. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: 
A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer dos recursos para 
dar provimento aos apelos de Gustavo Bruno de Sousa Guedes, Wagner Fernandes da Silva, Michael Douglas Barbosa Alencar 
e Sebastião Gomes Coutinho Neto, bem como dar parcial provimento ao apelo de José Wilton Oliveira da Silva e, de ofício 
extinguir a punibilidade deste, pela prescrição, na modalidade superveniente, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.44 
– Apelação nº 0001637-43.2009.8.06.0158. Apelante: ANTÔNIO LÚCIO SILVA ALCÂNTARA. Apelante: ANDRÉ DA SILVA 
CAROLINO. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA 
TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: 
“A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe parcial provimento, com refazimento da 
dosimetria de ofício, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.45 – Apelação nº 0224298-61.2022.8.06.0001. Apelante: 
FRANCISCO DAS CHAGAS BEZERRA DOS SANTOS. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: 
A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do 
Recurso para, na extensão cognoscível, negar-lhe provimento, de ofício, anular em parte da sentença, quanto a dosimetria, nos 
termos do voto da eminente Relatora”. 2.46 – Apelação nº 0159257-26.2017.8.06.0001. Apelante: DIEGO DA SILVA LEMOS. 
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ.  - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 
2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da 
eminente Relatora”. 2.47 – Apelação nº 0023638-59.2018.8.06.0173. Apelante: MACIEL SILVA DE SOUZA. Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) 
(Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por 
unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do Recurso para, na extensão cognoscível, negar-lhe provimento, 
nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.48 – Apelação nº 0000487-48.2018.8.06.0049. Apelante: EDSON FERNANDO DE 
MORAIS. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA 
TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: 
“A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, com reforma da dosimetria e 
extinção de punibilidade, de ofício, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.49 – Apelação nº 0011855-31.2018.8.06.0089. 
Apelante: FELIPE MATEUS DA COSTA FREITAS. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A 
Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer parcialmente do 
Recurso para dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.50 – Apelação nº 0200856-
90.2022.8.06.0090. Apelante: E. G. DA S.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. 
Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA 
(Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA. - Síntese do julgamento: : “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe 
provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.51 – Apelação nº 0011454-19.2013.8.06.0053. Apelante: F. S. O.. 
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Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 
2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.52 – Apelação nº 0005913-04.2015.8.06.0160. Apelante: V. de P. B. de S.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), 
Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. 
Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou 
em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.53 – Apelação nº 0002094-
81.2018.8.06.0151. Apelante: J. P. M. de C.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. 
Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA 
(Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe 
parcial provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.54 – Apelação nº0010017-14.2020.8.06.0144. Apelante: C. P. 
S.. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA 
GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 
2392/2023) (Revisora) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A 
Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.55 – Apelação nº 0002943-35.2015.8.06.0094. Apelante: LAURINDO ALVES DOS SANTOS NETO. Apelado: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) e 
a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de 
votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe provimento, reconhecendo a extinção da punibilidade pela prescrição da 
pretensão punitiva estatal, na modalidade retroativa, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.56 – Agravo de Execução 
Penal nº 0014999-49.2019.8.06.0001. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Agravado: JOÃO PAULO 
BIBIANO DE SOUSA. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES, Dra. 
MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) e a Exma. Sra. Desembargadora 
MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Relatora designada). - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em exercer juízo negativo de retratação, mantendo o acórdão impugnado via recurso especial, nos termos do voto da 
eminente Relatora”. 2.57 – Agravo de Execução Penal nº 0002467-30.2019.8.06.0167. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. Agravado: JOSÉ WILLIAM SILVA ARAÚJO. - Julgadores: A Exma. Sra. Desembargadora ÂNGELA 
TERESA GONDIM CARNEIRO CHAVES (Relatora), Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
portaria 2392/2023) e a Exma. Sra. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA. - Síntese do julgamento: “A Turma, 
por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente 
Relatora”. 2.58 – Agravo de Execução Penal nº 0011918-29.2018.8.06.0001. Agravante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO CEARÁ. Agravado: ANTÔNIO PATRÍCIO FILHO. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza 
de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA 
e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.59 – Apelação nº 0236412-
32.2022.8.06.0001. Apelante: PRISCILA LIMA BENTO. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: 
A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as 
Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Revisora) e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - 
Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso, mas considerá-lo prejudicado, 
para, de ofício, declarar a nulidade das provas colhidas mediante violação de domicílio, de modo a absolver a apelante, nos 
termos do voto da eminente Relatora”. 2.60 – Apelação nº 0209177-37.2015.8.06.0001. Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. Apelado: NORMA LÚCIA OLIVEIRA SILVA. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA (Revisora) e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade 
de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.61 – 
Apelação nº 0133518-17.2018.8.06.0001. Apelante: PAULO HENRIQUE FERREIRA DE ARAÚJO. Apelado: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito 
convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Revisora) 
e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.62 – Apelação nº 0000059-
42.2019.8.06.0078. Apelante: ROBÉRIO PEREIRA DA MOTA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - 
Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) 
e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Revisora) e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. 
- Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para dar-lhe provimento, nos 
termos do voto da eminente Relatora”. 2.63 – Apelação nº 0202986-26.2022.8.06.0293. Apelante: F. F.. Apelado: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito 
convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Revisora) 
e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer 
do Recurso para negar-lhe provimento, com redução da pena de ofício, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.64 – 
Apelação nº 0002665-06.2012.8.06.0105. Apelante: DANIEL PEREIRA DA SILVA. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – 
portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Revisora) e ANDRÉA 
MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do 
Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.65 – Apelação nº 0036068-84.2012.8.06.0001. 
Apelante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. Apelado: ANTÔNIO JASON LIMA DE ALMEIDA. - Julgadores: A 
Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. 
Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA (Revisora) e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do 
julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, nos termos do 
voto da eminente Relatora”. 2.66 – Apelação nº 0002807-72.2014.8.06.0094. Apelante: F. dos S.. Apelado: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito 
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convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA 
MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, acordou em reconhecer de 
ofício a extinção da punibilidade pela ocorrência de prescrição retroativa, prejudicando-se, por consequência, os demais pleitos, 
nos termos do voto da eminente Relatora”. 2.67 – Apelação nº 0017700-28.2018.8.06.0062. Apelante: FABRÍCIO FONSECA 
LOPES. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ. - Julgadores: A Exma. Sra. Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA 
CÂMARA (Juíza de Direito convocada – portaria 2392/2023) (Relatora) e as Exmas. Sras. Desembargadoras MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA e ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. - Síntese do julgamento: “A Turma, por unanimidade de votos, 
acordou em conhecer do Recurso para negar-lhe provimento, de ofício, nomeação do apelante Fabrício Fonseca Lopes como 
depositário fiel do veículo, nos termos do voto da eminente Relatora”. Diversos: O nobre causídico Dr. Lucas Arruda Rolim, 
OAB/CE 30150, impetrante do Habeas Corpus nº 0634774-62.2023.8.06.0000, regularmente inscrito para sustentar oralmente 
suas razões, não compareceu a sala virtual da respectiva sessão de julgamento, restando prejudicado o ato. Foi colocado em 
deliberação os autos do Habeas Corpus nº 0633731-90.2023.8.06.0000. Processo pertencente a relatoria da eminente 
Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA que proferiu seu voto no sentido de conhecer do Habeas Corpus para 
conceder a ordem impetrada, mediante imposição de medidas cautelares diversas da prisão. A Exma. Desembargadora ANDRÉA 
MENDES BEZERRA DELFINO pediu vista dos autos. Julgamento adiado. Foi colocado em deliberação os autos do Habeas 
Corpus nº 0633849-66.2023.8.06.0000. Processo pertencente a relatoria da Exma. Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO 
BEZERRA que proferiu seu voto no sentido de conhecer parcialmente do Habeas Corpus para, na parte cognoscível, conceder 
a ordem impetrada, substituindo a prisão preventiva por medidas cautelares diversas da prisão. A eminente Desembargadora 
ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO pediu vista dos autos. Julgamento adiado. Foi colocado em deliberação os autos do 
Habeas Corpus nº 0634756-41.2023.8.06.0000. Processo pertencente a relatoria da eminente Desembargadora MARLÚCIA DE 
ARAÚJO BEZERRA que proferiu seu voto no sentido de conhecer do Habeas Corpus para conceder a ordem impetrada, 
mediante imposição de medidas cautelares diversas da prisão. A Exma. Desembargadora ANDRÉA MENDES BEZERRA 
DELFINO pediu vista dos autos. Julgamento adiado. Foi adiado o julgamento dos autos do Habeas Corpus nº 0635019-
73.2023.8.06.0000, processo pertencente a relatoria da Exma. Desembargadora ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. 
Foram adiados os julgamentos dos autos dos Habeas Corpus nºs. 0633488-49.2023.8.06.0000, 0633213-03.2023.8.06.0000, 
0632659-68.2023.8.06.0000 e 0634167-49.2023.8.06.0000, processos pertencentes a relatoria da Dra. MARIA REGINA 
OLIVEIRA CÂMARA (Juíza de Direito convocada Portaria 2392/2023). Foi adiado o julgamento dos autos da Apelação Crime nº 
0050699-64.2021.8.06.0115, processo pertencente a relatoria da eminente Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM 
CARNEIRO CHAVES, que foi obejto de concessão de vista a Exma. Desembargadora  MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA, na 
38ª sessão ordinária, datada de 24 de outubro de 2023. Foi adiado o julgamento dos autos da Apelação Crime nº 0012594-
66.2021.8.06.0293, processo pertencente a relatoria da Exma. Desembargadora ÂNGELA TERESA GONDIM CARNEIRO 
CHAVES, que foi objeto de concessão de vista a eminente Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA, na 39ª sessão 
ordinária, datada de 31 de outubro de 2023. Foi adiado o julgamento dos autos da Apelação Crime nº 0051040-89.2020.8.06.0062, 
processo pertencente a relatoria do eminente Desembargador HENRIQUE JORGE HOLANDA SILVEIRA, em razão das férias de 
Sua Excelência. Foi retirado de pauta os autos da Apelação Crime nº 0050537-49.2020.8.06.0133, processo pertencente a 
relatoria da Exma. Desembargadora ANDRÉA MENDES BEZERRA DELFINO. Foi adiado o julgamento dos autos da Apelação 
Crime nº 0009505-56.2016.8.06.0084, processo pertencente a relatoria da Dra. MARIA REGINA OLIVEIRA CÂMARA  - Juíza de 
Direito convocada – Portaria 2392/2023. Assim, como nada mais houvesse a tratar, a eminente Desembargadora Presidente em 
exercício deu por encerrada a sessão, precisamente às 10h52min, da qual lavrou-se a presente Ata que, lida e aprovada, vai 
adiante assinada. Destarte, foram julgados na 40ª Sessão Ordinária, 26 (vinte e seis) Habeas Corpus, 01(um) Embargos de 
Declaração, 11 (onze) Agravos em Execução Penal, 06 (seis) Recursos em Sentido Estrito e 50 (cinquenta) Apelações Crimes, 
totalizando 94 (noventa e quatro) processos. Secretaria da Terceira Câmara Criminal. Fortaleza, aos 07 (sete) dias do mês de 
novembro do ano de 2023 (dois mil e vinte e três).

Desembargadora MARLÚCIA DE ARAÚJO BEZERRA
Presidente da Terceira Câmara Criminal, em exercício

Bel. JOSÉ WELLINGTON DE OLIVEIRA LOBO
Coordenador da Terceira Câmara Criminal

EXPEDIENTES DO 1º GRAU

COMARCA DE FORTALEZA

DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA

ATA DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS JUDICIAIS

EDITAL DE VISTORIA DA DISTRIBUIÇÃO AUTOMÁTICA DO DIA 13/11/2023

O Juiz Diretor do Foro torna público que procedeu, nos termos do art. 103 , inciso II, c/c art. 379 §3º, alínea a do CÓDIGO 
DE DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, na data supra, vistoria na distribuição automática dos 
feitos abaixo relacionados, através do Sistema de Automação do Judiciário de Primeiro Grau (SAJ/PG), ficando os interessados 
cientes que poderão impugná-la na forma da lei.

Fórum: Fortaleza - Fórum Clóvis Beviláqua

CÍVEIS


